
20/06/2023

Número: 0804304-26.2023.8.15.2001 
 

Classe: AÇÃO POPULAR 

 Órgão julgador: 2ª Vara de Fazenda Pública da Capital 
 Última distribuição : 31/01/2023 

 Valor da causa: R$ 500,00 

 Assuntos: Nulidade do Decreto que autoriza a desapropriação 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MARCOS HENRIQUES E SILVA (AUTOR) FRANCISCO DANIEL ARAUJO DA COSTA (ADVOGADO)

MUNICIPIO DE JOAO PESSOA (REU)

MD PB BRISAMAR 01 CONSTRUCOES SPE LTDA (REU) MARIA CECILIA DINIZ NUNES FARIAS (ADVOGADO)
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Poder Judiciário da Paraíba
2ª Vara de Fazenda Pública da Capital

AÇÃO POPULAR (66) 0804304-26.2023.8.15.2001

DECISÃO

Vistos, etc.

Mantenho a decisão liminar de ID 74573838 por seus próprios fundamentos.

Certifique-se acerca da tempestividade da contestação apresentada pela MD BRISAMAR 01.

E em ato contínuo, ante a alegação de descumprimento da decisão judicial concessiva de tutela de
urgência, intimem-se os promovidos, com a urgência que o caso requer, para que cumpram  a de imediato
decisão liminar proferida, integralmente, sob pena de não o fazendo, incidir multa diária no valor de R$
10.000,00(dez mil reais), até o limite de R$500.000(quinhentos mil reais).

Determino outrossim que se cumpra, com urgência, a determinação contida nestes autos.

 

JOÃO PESSOA, 20 de junho de 2023.

Flávia da Costa Lins

Juiz(a) de Direito
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